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“Não mexo em direitos trabalhistas 
nem que a vaca tussa!”

A frase, da presidenta reeleita Dilma 
Rousseff, foi pronunciada durante a 
campanha eleitoral no final de 2014, 

em meio a uma vitória apertada sobre o 
tucano Aécio Neves. Foi a eleição presiden-
cial brasileira mais disputada nos últimos 
25 anos, com uma diferença de 3,28 pontos 
percentuais a favor da candidata petista.
	 Assustada com a possibilidade real da 
derrota no segundo turno, Dilma – que pra-
ticamente renegou alianças estratégicas com 
os movimentos sociais organizados em seu 
primeiro mandato, sobretudo com as entida-
des ligadas aos servidores públicos – viu-se 
obrigada a restabelecer compromissos com 
estes setores.
	 Como afirma o ditado popular, “a ne-
cessidade fez o sapo pular” e o governo, no 
final de outubro do ano passado, se compro-
meteu a dialogar com as entidades represen-
tativas dos servidores públicos federais 11 
pontos reivindicatórios, considerados fun-

damentais pelo movimento. O compromisso 
originou um documento, selando o acordo 
entre o Planalto e as entidades.
	 Tudo isso soaria bastante promissor 
se, ainda em dezembro de 2014, a presiden-
ta não tivesse caído em sua primeira contra-
dição. Com a edição das medidas provisórias 
664 e 665 (MPs), o governo alterou pontos 
fundamentais dos direitos trabalhistas do 
setor público e, principalmente, do priva-
do. Pensão por morte, seguro-desemprego, 
abono salarial, auxílio-doença e seguro-de-
feso foram modificados de tal forma que o 
acesso a esses benefícios foram dificultados, 
em nome de um “ajuste fiscal” que incluiu 
aumento de impostos sobre vários produtos, 
serviços e operações financeiras. As centrais 
sindicais foram às ruas e o governo revê, 
atualmente, o texto das MPs – que corre o 
risco de veto total por parte do Congresso 
Nacional. Este, além de possuir a configura-
ção mais conservadora desde 1964 (segundo 

o DIAP), tem a Câmara dos De-
putados como um dos principais 
focos de oposição ao governo 
petista.
	 Não bastasse tudo isso, a pres-
são midiática sobre o governo é 
forte, na tentativa de desestru-
turá-lo, apresentando e reafir-
mando escândalos de corrupção 
ligados apenas ao PT e partidos 
aliados, deixando de lado ou 
jogando para “debaixo do tapete” 
episódios igualmente graves e 
merecedores de rígida apuração, 
ligados aos partidos de oposição 
como PSDB e DEM, entre outros.
	 Apesar do comprometimento 
presidencial com as demandas 

dos servidores, o cenário é adverso para a 
categoria. Embora o apoio do setor tenha 
sido fundamental para a vitória de Dilma, 
não há dúvidas de que a conquista de me-
lhoras efetivas vai passar, obrigatoriamen-
te, pela pressão. Já que a vaca tossiu antes 
mesmo da posse de seu segundo mandato, é 
hora dos servidores, nas ruas, gritarem que 
não é mais possível esperar por promessas 
ou reajustes que sequer cobrem as perdas 
inflacionárias. O ano de 2015 tem que ser 
um 2012 – cuja greve foi a maior dos últimos 
18 anos – melhorado.
	 O governo terá até o dia 9 de abril 
para dar uma resposta satisfatória às entida-
des. Caso isso não ocorra, teremos as ruas 
como nosso campo de trabalho até arrancar-
mos do Executivo aquilo a que temos direito. 
O que está em jogo é a requalificação do 
serviço público brasileiro.

SINTSEP
Jorna l  do

-GO

Fi
lia

do
 à

e
C U T

CONDSEF

Fundado em 23 de abril de 1989

LUTA
Servidores abrem oficialmente Campa-
nha Salarial 2015 com atos em todo o 
país
Pg. 03

ORGANIZAÇÃO SINDICAL
10º Congresso do Sintsep-GO referenda 
plano de Lutas e prioriza mobilização 
para 2015
Pg. 02

APOSENTADORIA
Antes de tomar essa decisão, procure 
a Assessoria do Sintsep-GO e esclareça 
todas as suas dúvidas
Pg. 04



www.sintsepgo.org.br                                                                                                                                                              2

Editado sob responsabilidade da Diretoria Executiva: Presidente: Vicente Gonçalves Ribeiro; Vice Presidente: Fátima Maria de Deus; Secretário-Geral: Gilberto Jorge C. Gomes; Diretoria de Finanças: Ademar Rodrigues de 
Souza; 2ª Diretoria de Finanças: Deuselene Ramos de Morais; Diretoria de Organização: Deusina Azevedo Soares; Diretoria de Imprensa, Comun. e de Promoção: Adaucto J. da Cruz Neto; Diretoria de Ass. Jurídicos: Marcos 
Aurélio de Oliveira; Diretoria de Formação Sind. e Sindicalização: Vilmar Martins da Silva; Diretoria de Estudos Sócio-Econômicos: Welison Marques de Araújo; Diretoria de Ap. e Pensionistas: Crescêncio Pinhão de Sena; 
Diretoria de Apoio ao Interior: Márcia Jorge; Diretoria de Art. com os Movim. Pop. Estudantis: Rodrigo Gonçalves de Souza; Diretoria da Mulher: Maura Lázara Leão. Suplente da Diretoria: João Gomes da Silva; Dulce Costa 
Oliveira; Carlos Alberto E. Ferreira; Eliene Inácia Pereira; Laurison Antonio Oliveira; Joel Rodrigues Castelano; João Carlos F. dos Reis; Francisco Aciso Leles; Anisio Ferreira dos Santos; Getúlio Rodrigues da Silva; José Roberto 
R. da Cunha; Wanderlan do Carmo Gomes; Divino Donizete da Silva; André Elias Marques; Sebastião Francisco Filho. Cons. Fiscal Titular: Welson José Valente; Onir Carlos dos Santos; Joenilsa Lopes Ribeiro. Suplente do Cons. 
Fiscal: Joaquim Antonio R. de Souza; Noel Paulo de Freitas; Welton Pereira de Oliveira. Diagramação: Herbium Bueno. Jornalista responsável: Rodrigo N. Leles (GO 1224-JP). Impressão: L.L. Gráfica e Editora Ltda. Tiragem: 
4.500 exemplares.

EXPEDIENTE

ORGANIZAÇÃO

10º Congresso do Sintsep-GO referenda plano 
de lutas e prioriza mobilização para 2015

De 12 a 14 de dezembro, o Sindicato 
dos Trabalhadores no Serviço Público 
Federal em Goiás (Sintsep-GO) realizou 

seu 10º Congresso ordinário, no Hotel Golden 
Dolphin, de Caldas Novas (GO). O Congresso, 
que contou com a participação de 140 inte-
grantes – representativos de todos os órgãos 
de sua base em Goiás – é realizado a cada três 
anos, sendo a maior instância deliberativa da 
entidade.
	 A programação, de três dias, contou 
com abertura solene na sexta-feira; informes, 
análise conjuntura, trabalhos de grupo no 
sábado; apresentação cultural e plenária final, 
no domingo. Além da direção da entidade, a 
abertura do evento contou com a participa-
ção da presidenta da CUT-GO, Bia de Lima; do 
então deputado Estadual Mauro Rubem (PT-
-GO); da Condsef, representada pelos diretores 
Gilberto Jorge Cordeiro e Edílson José Muniz; 
de integrantes da direção do Sindsaúde-GO 
e de sindicatos parceiros; do chefe de Ende-
mias e presidente do PT de Caldas Novas, José 
Manoel, além de dirigentes de forças políticas 
ligadas ao movimento sindical, como os grupos 
da Unidade Socialista, da Esquerda Popular 
Socialista, dos Independentes e da Articulação 
Sindical.
	 A tônica do evento girou em torno 
da mobilização da sociedade civil organiza-
da, no sentido de pressionar o governo pelas 
reformas que atendam a classe trabalhadora, 
como as reformas política, agrária e tributária, 
a regulação da mídia, a taxação das grandes 
fortunas e a valorização do setor público, entre 
outras.

Grandes lutas
	 Gilberto Jorge e Sérgio Ronaldo desta-
caram que as grandes lutas dos servidores para 
2015 vão se concentrar na busca da equali-
zação da carreira transversal (Lei 12.277/10) 
para todos os setores e no melhoramento da 
aposentadoria dos servidores. “Vamos respei-
tar a dinâmica de negociação de cada setor, 
mas queremos melhorar a aposentadoria para 
todos. Em algumas carreiras, a gratificação de 
desempenho vai ultrapassar o Vencimento 
Básico (VB) a partir de janeiro de 2015; nossa 
base de negociação com o governo é de que 
70% da remuneração seja convertida em VB e 
apenas o restante seja gratificação de desem-
penho”, pontuou Gilberto. 
	 “Em um encontro recente do ex-
-presidente Lula com as Centrais Sindicais, ele 
expressou sua gratidão ao movimento sindical 
pela ida à luta, em defesa de Dilma Rousseff, 
no 2º turno. Pois que então o novo Ministro do 
Planejamento não nos espere fazer barulho na 
Esplanada para nos receber e negociar conos-
co. Essa é a resposta que nós queremos do go-
verno”, ressaltou o secretário-geral da Condsef, 
Sérgio Ronaldo.

Análise de conjuntura
	 Em uma das principais explanações do 
evento, o economista e diretor da subseção do 
Dieese-DF, Max Leno de Almeida, explicou à 
plenária – por meio de minucioso levantamen-
to – que o gasto do governo com os servidores 
públicos não é responsável pelo agravamento 
das finanças no país. “Embora o crescimento 
nominal com os servidores tenha aumentado, 
porque os salários cresceram, ao se comparar 
o porcentual do PIB que é destinado aos salá-
rios do servidores, a conta diminui: em 2003 
gastava-se 4,5% do PIB; em 2013 gastou-se 
4,1%”, comparou.
	 Na comparação com os índices da épo-
ca do governo FHC, os números demonstram 
mais ainda o quanto o gasto do governo com 
o servidor público tem diminuído nas últimas 
duas décadas. “ O governo gastou, em 2013, 
31,1% da receita corrente liquida com pessoal. 
Em 1995 esse gasto era de 56,21%. Só com o 
poder Executivo, em 2013, gastou-se apenas 
22% da receita corrente liquida”, explicou Max.
	 A diminuição dos investimentos fica 
mais evidenciada quando se compara as per-
das dos últimos três anos (2012 a 2014), que 
foram de 19,34%, com o último acordo cele-
brado entre governo e servidores, que repre-
sentou um reajuste parcelado em três anos, 
totalizando 15,8%.
	 “A conjuntura aponta para uma neces-
sidade urgente de se regulamentar a aplicação 
da data-base e da negociação coletiva para 
o serviço público. Sem estes instrumentos, o 
serviço público acumula perdas e mais perdas 
a cada ano, ficando a mercê de negociações 
unilaterais com o governo, tendo que fazer uso 
de greves como instrumentos corriqueiros, já 
que de outra maneira o governo não nos escu-
ta”, pontuou Edílson Muniz.
	 Já para o professor da UFG, Dr. David 
Maciel, apesar da guinada “um pouco mais a 
esquerda do PT nestas últimas eleições, com 
fortes críticas ao neoliberalismo do PSDB”, não 
adianta a classe trabalhadora esperar mudan-
ças consistentes do atual governo. “Estamos 
entre um neoliberalismo extremado, do PSDB, 
e um neoliberalismo moderado, do PT. Am-

bos são neoliberais e nos levam ao mesmo 
caminho, mas em velocidades diferentes. Para 
surgir uma alternativa realmente nova, ela terá 
de vir da organização da classe trabalhadora 
brasileira”, acredita. 

Balanço do movimento sindical
	 Para o presidente do Sintsep-GO, Vi-
cente Gonçalves Ribeiro, a entidade havia feito 
a avaliação correta desde o último Congresso 
da Condsef, em 2013, de que 2014 seria um 
ano difícil e atípico. “Em Goiás, cumprimos 
todo o cronograma acordado no congresso da 
Condsef. Falamos com mais de 600 pessoas 
no interior e fizemos assembleias de base em 
órgãos de Goiânia. Na maioria das assembleias 
realizadas tiramos deliberações de paralisação, 
sobretudo na Saúde. Em nossa plenária, esta 
deliberação foi referendada. Mas em nível 
nacional, a decisão foi outra, de que não era 
possível fazer este enfrentamento. Havia o 
receio de novas represálias, como tivemos na 
greve de 2012”, analisou.
	 “Temos a consciência tranquila de 
que o Sintsep-GO fez – e tem feito – o dever 
de casa, sendo vanguarda nacional inclusive, 
na organicidade de sua base. Isso tudo não 
apenas no campo da luta política. Adminis-
trativamente, nós cumprimos todas as nossas 
promessas da última campanha, inclusive a 
troca da frota de carros e a reforma da sede 
da entidade. Tudo o que temos apresentado e 
realizado é discutido e definido anteriormente 
pela base, por meio das assembleias e plená-
rias. É por isso que sem dúvida, estaremos com 
o bloco na rua em 2015, para o que der e vier”, 
concluiu.
	 Na plenária final, a prestação de contas 
da entidade – do período de 1° de janeiro a 31 
de outubro de 2014 – foi aprovada por unani-
midade pelos delegados/as. Da mesma forma, 
a Plenária apreciou ainda o resultado dos gru-
pos de trabalho (GTs) que analisaram a Tese do 
10º Congresso. A tese, com os adendos promo-
vidos pelos seis Gts que foram formados, foi 
aprovada também em votação unânime e está 
disponível à consulta no site do Sintsep-GO 
(www.sintsepgo.org.br).

Entidade referendou plano de lutas gerais e específicas definidos nos Encontros
Setoriais da Condsef e priorizou mobilização para embates de 2015



campanha salarial 2015
Nesta quarta-feira, dia 25, 

um ato em Goiânia, Brasília 
- e nos demais Estados da 

Federação - marcou o lançamen-
to da campanha salarial unificada 
dos servidores federais deste ano. 
Sintsep-GO, SintIFES-GO, Sintfesp 
GO/TO, Sinjufego e centrais sindi-
cais (CUT, CTB e UGT) realizaram 
ato em frente à sede do Ministério 
da Saúde (foto), que contou com 
representação de servidores ativos 
e aposentados de vários órgãos da esfera federal 
em Goiás. Em Brasília, a expectativa era a de con-
seguir que uma comissão de representantes da 
categoria fosse recebida para apresentar a pauta 
emergencial dos federais, o que não ocorreu, 
reforçando um sentimento de reação por parte 
dos trabalhadores. A atitude mantém paralisado 
o processo de negociações e lembra as mesmas 
dificuldades de diálogo enfrentadas em 2014.
	 Um dos eixos principais da campanha, de-
lineada no Seminário da Condsef nos dias 31/01 
e 01/02, em Brasília, envolve a luta por uma po-
lítica salarial permanente com correção das dis-
torções e reposição de perdas. Seguindo levan-
tamentos e estudos técnicos, incluindo um feito 
pela subseção do Dieese na Condsef, o fórum dos 
federais irá buscar junto ao governo um índice 
linear de reajuste de 27,3%. Esse percentual tem 
como ponto de partida o IPCA (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo) de agosto de 2010 
a julho de 2016 que gira em torno de 44%, já 
descontados os 15,8% concedidos pelo governo 
em três parcelas (2013, 2014, 2015).
	 Para estabelecer o índice solicitado, os 
servidores levaram em conta que entre 2010 e 
2012 o governo da presidente Dilma Rousseff 
não concedeu reajustes. Somente em agosto de 
2012, após uma forte greve geral, foi conquistado 
o reajuste de 15,8%, considerados e descontados 

no cálculo. A partir daí foram incluídos percentu-
ais levantados por estudos que consideraram a 
previsão de inflação para este ano (6,6%) e para 
o 1º semestre de 2016 (2,8%), acrescidos de um 
pedido de ganho real de 2%. O índice linear de 
27,3% não exclui a luta pelas demandas que bus-
cam a correção de distorções e, inclusive, fazem 
parte de termos de acordo já firmados com o 
governo como é o caso do termo de acordo nº 
11, que prevê debate sobre a equiparação de 
tabela salarial no Executivo que tem por base a 
Lei 12.277/10 que criou tabela específica para 
apenas cinco cargos de nível superior.
	 Entre os destaques da campanha se-
guem ainda: isonomia dos benefícios (auxílio-
-alimentação, creche, plano de saúde e outros); 
data-base em 1º de maio; paridade entre ativos, 
aposentados e pensionistas; retirada de projetos 
que atacam direitos e aprovação de propostas de 
interesse dos servidores no Congresso.

Agenda de atividades pós-lançamento
-06/03: Ato nacional no RJ e nos Estados contra a 
privatização do SUS e a EBSERH;
-Março: Jornada de Luta e assembleias nos esta-
dos;
-07, 08 e 09/04: Jornada nacional de Lutas, em 
Brasília, com indicativo de greve.

Confira os eixos da
Campanha salarial 2015
-Política salarial permanente com correção das 
distorções e reposição das perdas inflacioná-
rias;
-Índice linear de 27,3%;
-Data-base 1º de maio;
-Direito de negociação coletiva (convenção 
151 OIT);
-Paridade Salarial entre ativos e aposentados;
-Retirada dos projetos do Congresso Nacional 
que atacam os direitos dos servidores;
-Aprovação imediata dos projetos de interesse 
dos servidores;
-Isonomia salarial e de todos os benefícios 
entre os poderes; 
-Anulação reforma da previdência realizada 
através da compra de votos dos parlamenta-
res;
-Extinção do fator previdenciário;
-Incorporação de todas as gratificações produ-
tivistas;
-Fim da terceirização que retira direito dos 
trabalhadores;
-Concurso público pelo RJU;
-Combate a toda forma de privatização;
-Pela aprovação da PEC 555/06 que extingue a 
cobrança previdenciária dos aposentados;
-Pela aprovação do PL 4434 que recompõe as 
perdas salariais;
-Regulamentação da jornada de trabalho para 
o máximo de 30 horas para o serviço público, 
sem redução salarial;
-PEC 170/2012 – aprovação de aposentadoria 
integral por invalidez;
-Liberação de dirigentes sindicais com ônus 
para o Estado, sem prejuízo as promoções e 
progressões na carreira;
-Pela revogação do FUNPRESP e da EBSERH.

Sintsep-GO, CUT e entidades protestam
contra ameaça a direitos trabalhistas

Distribuindo pepinos para a população, numa alusão à tentativa do governo federal de colocar na conta dos trabalhadores o ajuste fiscal, os trabalhadores exigi-
ram a revogação das MPs 664 e 665

Sintsep-GO, Central Única dos Trabalhado-
res no Estado de Goiás (CUT-GO) e vários 
sindicatos da sua base realizaram, no 

último dia 28, o Dia Nacional de Lutas contra as 
Medidas Provisórias (MPs) 664 e 665. O pro-
testo se concentrou na Praça do Bandeirante, 
Centro de Goiânia, e alertou a população sobre 
a ameaça que paira sobre direitos históricos, 
como pensão, seguro-desemprego e auxílio-
-doença. Para chamar a atenção das pessoas 
que passavam, os dirigentes sindicais distribuí-
ram jornais, panfletos e pepinos (foto).
	 O legume foi distribuído numa alusão à 
tentativa do governo federal de empurrar para 
o trabalhador o pepino do ajuste fiscal. “Estão 
querendo transferir o ônus da crise econômi-
ca para a classe trabalhadora, que concentra 
a grande massa da gente simples e humilde 

deste País. Mas não vamos abrir mão dos nos-
sos direitos. Nem que a vaca tussa”, afirmou a 
presidenta da CUT-GO, Bia de Lima.
	 “As novas exigências para a pensão por 
morte restringem o valor do benefício em até 
50% para os trabalhadores de baixa renda”, 
assinala o vice-presidente da CUT-GO e diretor 
de Finanças do Sindicato dos Trabalhadores no 
Serviço Publico Federal (Sintsep-GO), Ademar 
Rodrigues de Souza. “A presidenta Dilma come-
te uma falácia ao afirmar que não está me-
xendo nos direitos dos trabalhadores. Reduzir 
a pensão a 50% da remuneração do conjuge 
falecido é desumano”, complementou.
	 Na prática, as MPs 664 e 665 atacam e 
reduzem as conquistas trabalhistas e, se forem 
aprovadas pelo Congresso Nacional, tornarão 
mais difícil o acesso ao seguro-desemprego, 

ao abono salarial e ao seguro-defeso, por 
exemplo. As entidades e centrais sindicais que 
encabeçaram o Dia Nacional de Lutas exigem a 
revogação das medidas provisórias e propõem 
a abertura de um processo de negociação para 
corrigir distorções e eventuais fraudes na con-
cessão de direitos e benefícios.

Servidores abrem oficialmente
HORA DA LUTA
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Atenção aposentado!
Com uma política sindical permanente de 

atenção ao servidor aposentado e pensio-
nista, o Sintsep-GO tem garantido vitórias 

expressivas para seus filiados e familiares na área 
jurídica. Mas, muitas vezes o sindicato encontra 
dificuldades em localizar os beneficiários das 
ações. Portanto, o Sintsep-GO pede que aposen-
tados e pensionistas utilizem os canais de comu-
nicação (0800-642-2010 / sintsepgo@sintsego.
org.br / www.sintsepgo.org.br) para manter os 
cadastros de endereço, telefone e email atualiza-
dos. 
	 Ainda aproveitando este espaço, o Centro 
de Formação Márcia Jorge convida você filiado/a, 
aposentado/a e pensionistas a fazer um dos cur-
sos de iniciação à informática.Venha aprender a 
manusear o computador, acessar email, internet 
e redes sociais (como o Facebook, por exemplo), 
além de fazer novos amigos!	

MI 880

Saúde: Sintsep-GO esclarece 
dúvidas sobre aposentadoria

No último dia 10 de fevereiro, o Sintsep-GO 
participou de reunião da Mesa Estadual de 
Negociação do MS, na sede do Ministério 

da Saúde (MS), em Goiânia. Em pauta, questões 
que tem afligido os servidores da base da entida-
de, principalmente no tocante às aposentadorias 
e ao mandado de injunção (MI) 880.
	 Como se sabe, a União conseguiu impedir 
a possibilidade de se utilizar o MI 880 para garan-
tir a conversão do tempo especial em comum, 
para efeito de aposentadoria e do abono de per-
manência. Com isso, servidores que utilizaram o 
MI 880 estão recebendo notificações de seus res-
pectivos órgãos, informando que este tempo não 
será mais contado para efeito de aposentadoria 
ou para a percepção do abono de permanência.
	 No entanto, muitos servidores, que 
mesmo sem a contagem especial já atingiram os 
requisitos para a aposentadoria, ou para o abono, 
também estão recebendo as correspondências, 
o que tem causado confusão. Questionada pela 
diretora Márcia Jorge, a chefe de recursos huma-
nos do MS em Goiás, Marli Sorel, explicou que a 
notificação é obrigatória, mesmo para aqueles 
que não vão perder nada com a retirada do tem-
po contado.
	 “Mesmo que não vá perder nada, o 
servidor tem o direito de não querer abrir mão e 
requerer, administrativamente e judicialmente, a 
contagem do tempo especial, no caso de alguma 
decisão judicial futura neste sentido”, explica 
Marli.
	 Mas, de acordo o Sintsep-GO, os servido-
res têm encontrado dificuldades para realizar este 
procedimento, visto que “não tem sido dada ao 
servidor a oportunidade de requerer sua apo-
sentadoria, sem abrir mão do MI 880”, afirma o 
tesoureiro do sindicato, Ademar Rodrigues. 	
	 A chefe do RH pontua ainda que, para 
aqueles que “querem se aposentar imediatamen-
te”, é necessário que assinem um documento 
afirmando que estão cientes de que o tempo 
não será contado, abrindo mão do mesmo. “Na 
maioria dos casos, mesmo sem essa contagem 
especial, grande parte deles já reúne condições 
de se aposentar pelo artigo 3º da Emenda Cons-
titucional 47/2005, que – em nossa visão – é a 
forma mais segura de se aposentar hoje, já que 
garante paridade com a carreira”, analisa Marli.
	 Antes de se aposentar, o Sintsep-GO res-
salta que o servidor procure a Assessoria Jurídica 
do sindicato, a fim de se certificar de que a opção 
escolhida é a melhor não somente a curto prazo, 
mas principalmente a médio e longo prazos. “Às 
vezes, a aposentadoria pela EC 41 pode até pa-
recer mais vantajosa no momento inicial, mas o 
servidor perde a paridade com a carreira e passa 
a ter seus vencimentos reajustados pelo índice da 
Previdência Social. Além do mais, com a mudan-
ça da lei no que toca às pensões (MP664), nesta 
modalidade de aposentadoria, o/a pensionista 
poderá ter direito a apenas 50% da remunera-

ção do cônjuge – mudança essa que não atingiu 
os servidores estatutários (regidos pelo Regime 
Jurídico Único)”, esclarece a gestora de Pessoas e 
Cadastro de Pagamentos da Funasa, Wilma Freire 
de Oliveira.
	 “Vale destacar que a Emenda Constitucio-
nal 47/2005 mantém a paridade com a carreira, 
a isenção de contribuição para os aposentados e 
pensionistas portadores de doença incapacitante 
no valor de até duas vezes o teto do regime geral 
da previdência social e não sofre os cortes de 
pensão promovidos pela MP 664”, finaliza Wilma.

Abono
	 Marli explica ainda que aqueles que utili-
zaram o MI 880 para ter direito ao abono de per-
manência, mas já reúnem condições de mantê-lo 
sem precisar da contagem do tempo especial, 
não terão sua situação alterada. “Eles vão receber 
a carta porque todos têm que ser notificados”.
	 Aquele, no entanto, cuja contagem de 
tempo normal ainda não dá direito ao abono vai 
perdê-lo. “Mas não haverá cobrança ou devolu-
ção de valores”, adverte Marli. Segundo ela, após 
esta primeira notificação, o governo enviará uma 
outra – detalhada – para cada servidor, demons-
trando em qual situação ele se encontra, tanto 
em relação ao tempo de aposentadoria, quanto 
ao abono.
	 De acordo com Márcia Jorge, os servi-
dores que forem prejudicados devem procu-
rar esclarecimentos na Assessoria Jurídica do 
Sintsep-GO. “Se houver instrumentos legais que 
o sindicato possa usar para garantir o direito dos 
servidores, eles serão utilizados”, pontuou.

Em tempo
	 O Executivo Federal tem um prazo de dez 
dias para responder a uma Reclamação Constitu-
cional que questiona atos praticados por auto-
ridades do governo contra a Súmula Vinculante 
33 que trata do direito a aposentadoria especial 
no serviço público. A requisição foi encaminhada 
pelo ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), 
Gilmar Mendes, aos secretários de Gestão Públi-
ca do Ministério do Planejamento e de Políticas 
de Previdência Social. O ministro é relator da 
reclamação que é uma ação do Coletivo Nacional 
de Advogados de Servidores Públicos (Cnasp). O 
coletivo reúne assessorias jurídicas de dezenas de 
entidades, entre elas a Condsef. Estão represen-
tados pelo coletivo diversos setores como saúde, 
educação, fiscalização tributária e agropecuária, 
previdência social, entre outras categorias.

Em pauta, questões que tem afligido os servidores da base da entidade, principalmente no tocante 
às aposentadorias e ao mandado de injunção (MI) 880

Direção do Sintsep-GO promove reforma
de sua sede administrativa e cumpre
mais um compromisso de campanha

com a base da entidade

De dezembro do ano passado até o feria-
do de carnaval deste ano, a sede ad-
ministrativa do Sintsep-GO passou por 

uma profunda reforma (fotos). Pintura, recu-
peração do assoalho de madeira do pavimento 
superior, revisão do sistema elétrico e da rede 
de dados, novo mobiliário, obras de acessibili-
dade, instalação de grade frontal, reestilização 
da faixada, troca de portas e luminárias, aquisi-
ção de novas máquinas, nova TV (40 polegadas 
LED) e de aparelhos de ar-condicionado estão 
entre as ações realizadas nos últimos três 
meses.
	 Segundo o presidente Vicente Ribeiro, 
“este é um compromisso que fizemos com a 
nossa base, que deliberou a necessidade de 
uma ampla reforma na sede da entidade no 
planejamento de 2014. Além de cuidar e valo-
rizar o patrimônio do sindicato, a reforma traz 
mais conforto ao filiado que usufrui diariamen-
te do Sintsep-GO”.
	 Além da reforma, a entidade promoveu 
ainda a troca dos veículos, adquirindo dois car-
ros Voyage 0km. O custo da reforma foi de R$ 
114 mil e da troca dos veículos R$ 35.939,00.

	 “Considerando que este ano estamos 
na iminência de uma greve, além dos gastos 
com reforma, com a troca dos carros e com a 
realização do X Congresso do Sintsep-GO, nós 
optamos por não fazer o tradicional calendário 
de início de ano, tendo em vista a necessidade 
de priorizar os recursos da entidade para a luta 
política, que promete ser ferrenha em 2015”, 
explica Vicente.

Nova Delegacia Sindical

	 Cumprindo mais uma etapa de seu 
planejamento, o Sintsep-GO inaugurou, em ou-
tubro de 2014, sua 4º Delegacia Sindical, agora 
na cidade de Rio Verde. Com a inauguração, 
o filiado possui agora atendimento direto em 
quatro pontos do Estado, nas cidades de For-
mosa, Ceres, Jataí e Rio Verde. “São elos entre 
os servidores lotados no interior e o Sintsep-
-GO”, pontua o presidente Vicente Gonçalves 
Ribeiro.

Mais conforto
para o filiado

BOAS NOVAS

Desde 2013, sindicato já
pagou mais de R$ 7 milhões 

em ações bem sucedidas

Segundo dados apresentados 
pela Assessoria Jurídica do Sint-
sep-GO no X Congresso da enti-

dade, em Caldas Novas (GO), desde 
o início da atual direção (2013) até 
o momento, 401 servidores filiados 
foram contemplados com vitórias 
em ações judiciais, o que repre-
sentou ganhos de mais de R$ 7 

milhões em causas vencidas pela entidade.
	 Segundo o advogado Danilo Alves Mace-
do, a projeção é que estes números aumentem 
muito em 2015, “devido à grande quantidade 
de acordos fechados este ano com a Advocacia-
-Geral da União (AGU)”, disse.


